
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.199 - PR (2012/0069246-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : RUBENS DO NASCIMENTO COSTA 
ADVOGADO : SAULO BONAT DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AFETAÇÃO DA 
QUESTÃO À CORTE ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS DEMAIS 
FEITOS. DESNECESSIDADE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR 
DO EXEQUENTE. DESCABIMENTO. 

1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 
necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos 
que tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia, mas 
somente da suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja 
estabelecida nos tribunais de segunda instância.

2. A controvérsia acerca do cabimento dos honorários advocatícios em 
execução provisória veio a ser apreciada pela Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça que concluiu pela impossibilidade de sua 
cobrança (REsp 1.252.470/RS).

3. A execução provisória, por expressa dicção legal, "corre por 
iniciativa, conta e responsabilidade do exeqüente" (art. 475-O, inciso I, 
do CPC). Portanto, pendente recurso "ao qual não foi atribuído efeito 
suspensivo" (art. 475-I, § 1º, do CPC), a lide ainda é evitável e a 
"causalidade" da instauração do procedimento provisório deve recair 
sobre o exequente.

4. Com efeito, por ser a iniciativa da execução provisória mera opção 
do credor, descabe, nesse momento processual, o arbitramento de 
honorários em favor do exequente.

5. Posteriormente, convertendo-se a execução provisória em definitiva, 
nada impede que o magistrado proceda ao arbitramento dos 
honorários advocatícios, sempre franqueando ao devedor, com 
precedência, a possibilidade de cumprir, voluntária e tempestivamente, 
a condenação imposta e também elidir a multa prevista no art. 475-J, 
CPC.

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Documento: 27174206 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - DJe: 26/02/2013 Página  1 de 2



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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